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BOLETIM GERAL                                                               
 CENTRO MÉDICO HOSPITALAR DA PM REFORMA SETOR DE ENDOSCOPIA

Dentro  da  programação  de  melhorias  dos  setores  do  Centro  Médico  Hospitalar  (CMH)  da
Polícia Militar de Pernambuco, a clínica de endoscopia dessa unidade hospitalar também foi requalificada
para melhor atender a família policial militar e seus dependentes. Destaca-se, que essas reformas só estão
sendo possíveis por conta das parcerias firmadas pela atual gestão e também colaborações espontâneas de
pessoas e grupos integrantes da Corporação. 

Entre as melhorias realizadas na clínica, além de uma ampla porta de vidro instalada na entrada
do setor, o ambiente também ganhou cerâmica no piso e paredes, bem como poltronas do tipo “papai” para
recuperação  dos  pacientes  submetidos  ao  exame  de  endoscopia,  que  requer  sedação.
A estrutura também passou por readaptações de alguns espaços para facilitar a mobilidade dos pacientes,
sobretudo dos internados, que muitas vezes chegam em maca ou cadeira de rodas para a realização do
procedimento. O setor de reprocessamento (limpeza/desinfecção) dos endoscópios ficou isolado da sala de
exame, evitando contaminação cruzada entre os ambientes. 

A endoscopia digestiva tem o objetivo de diagnosticar e tratar, através dos endoscópios, as
doenças do aparelho digestivo. O setor, que é composto por médicos especialistas, realiza mensalmente
uma média de 200 exames.

Com a estrutura que o setor de endoscopia do CMH dispõe, atualmente é capaz de realizar
exames de diagnóstico e terapêuticos de endoscopia digestiva alta, como biópsias, polipectomias (retiradas
de  pólipos),  mucosectomias  (lesões  maiores),  hemostasia  de  úlceras  sangrantes,  ligaduras  elásticas  e
esclerose de varizes esofágicas. 

O  médico  do  setor  de  endoscopia  do  CMH,  Tenente  PM  Gerson  Brasil,  destacou  outras
atividades  desenvolvidas.  “Realizamos  também retiradas  de  corpos  estranhos  do  trato  digestivo,  como
espinha de peixe, osso de galinha, pedaços de próteses dentária, além de gastrostomias endoscópicas, sendo
esse procedimento realizado no centro cirúrgico, passagens de sonda nasoenteral  e trocas de sondas de
gastrostomia”, explicou o oficial médico.                                                                    Fonte: Site da PMPE

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 28 (QUARTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Flávio França BPRp

Fone: 99831-2391

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Souza AG

Fone: 98551-2728

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Júlio Américo DPO

Fone: 99889-5849

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Gutemberg DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo DPJM

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Assunção  Interina de Função

Passará a responder pelo expediente da Chefia do Estado Maior Geral,  no período de 27 à
30 de  novembro  de  2018, o Coronel  QOPM  Mat.  920452-0/ Carlos  José Viana,  em  virtude  do
afastamento  do  Titular, Cel PM  Mat.  1940-2/  Arlis Gadelha Xavier,  que  entrará em gozo  de  04
(quatro) dias de dispensa de serviço como recompensa, conforme publicado no BG nº 215, de 22 de
novembro de 2018. (Nota nº  50 (0888101) - CH EMG). (Republicada por haver saído com incorreção
no BG nº 218, de 27 de novembro de 2018)
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1.2.0.   Requerimentos Despachados

TC QOPM Mat. 28727-0/DAL - TÚLIO BARROS DOS SANTOS - Concessão de 06 (seis)
meses de Licença Especial, referente ao 3º decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, a contar de
22 de outubro de 2018. Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64,
§ 1°, “a” c/c o Art. 65 da lei 6783/74 c/c o Art. 8º, Parágrafo Único da Portaria do Comando Geral Nº
552, de 14MAI2010, publicada no SUNOR Nº 018, de 19MAI2010. (NOTA Nº 372/2018/SSAD/DGP-
3).

TC QOPM Mat. 940291-8/14ºBPM - FABRÍZIO DÁRIO DE SÁ FERRAZ - Concessão
de 02 (dois) meses restantes de Licença Especial, referente ao 2º decênio, de efetivo serviço prestado à
Corporação. Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO,  de conformidade com o Art. 64, § 1°,
“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 12, § 2º,   da Portaria CG Nº 552, de 14 MAI2010,
publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010, a contar da data de sua publicação. (NOTA Nº
350/2018/SSAD/DGP-3).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

3º SGT PM Mat.  29610-4/3º  BPM - JOSÉ TADEU AMARAL DANTAS - Concessão
de 06 (seis)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 1º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação. Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°,
“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14
MAI2010,  publicada  no  SUNOR  nº  018,  de  19MAI2010, a  contar  da  data  da publicação.
(NOTA Nº 377/2018/SSAD/DGP-3).

3º SGT PM Mat. 30475-1/20ºBPM - SEVERINO JOÃO DO NASCIMENTO - Concessão
de 06 (seis)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 1º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação, em razão de ter excedido a cota permitida da OME, alegando como excepcionalidade
à regra,  o  fato  de  contar  com  mais  de  29  (vinte  e  nove)  anos  de  serviços  prestados  a
Corporação, informação não  provada  pelo  requerente  e  nem confirmada  na  ficha  de  informações
da DGP-1 neste processo, na qual pode se ler que o requerente possui 28 (vinte e oito) anos e 06 (seis)
meses.  Despacho  do  Comandante  Geral:  -  INDEFERIDO,  de  conformidade  com o Art.  9º  da
Portaria CG Nº 552, de 14 MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010.  (NOTA Nº
370/2018/SSAD/DGP-3).

3º  SGT  PM  Mat.  920918-2/3º  BPM  -  MARCOS  AIRON  SERAFIM  -  Concessão
de 06 (seis)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 1º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação, em razão de ter excedido a cota permitida da OME, alegando como excepcionalidade
à regra,  o  fato  de que  estaria  completando  30  (trinta)  anos  de  contribuição  em  maio  de  2019,
informação não provada pelo requerente e nem confirmada na ficha de informações da DGP-1 neste
processo, na qual pode se ler que o requerente possui apenas 26 (vinte e seis) anos e 08 (oito) meses.
Despacho do Comandante Geral: - INDEFERIDO, de conformidade com o Art. 9º da Portaria CG
Nº  552,  de  14  MAI2010,  publicada  no  SUNOR  nº  018,  de  19MAI2010. (NOTA Nº
361/2018/SSAD/DGP-3).



04 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 219
28 DE NOVEMBRO DE 2018

___________________________________________________________________________________

3º SGT PM Mat.  29595-7/4ª  CIPM - JOSÉ ROMERO SIQUEIRA MIRA - Concessão
de 06 (seis)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 2º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação. Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°,
“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14
MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010, a contar da data de sua publicação.
(NOTA Nº 366/2018/SSAD/DGP-3).

3º SGT PM Mat. 29823-9/24º BPM - ALOISIO RUFINO ALVES - Concessão de 06 (seis)
meses de  Licença  Especial,  referente  ao 2º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à  Corporação.
Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o
Art.  65  da  Lei  nº  6.783/74,  c/c  o  Art.  9º,  Parágrafo  Único  da  Portaria  CG Nº  552,  de  14
MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010, a contar da data de sua publicação.
(NOTA Nº 375/2018/SSAD/DGP-3).

3º SGT PM Mat. 31798-5/3º BPM - AILSON CORDEIRO DOS SANTOS - Concessão
de 06 (seis)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 1º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação, em razão de ter excedido a cota permitida da OME, alegando como excepcionalidade
à regra,  o fato de que estaria completando 30 (trinta)  anos de contribuição em setembro de 2019,
informação não provada pelo requerente e nem confirmada na ficha de informações da DGP-1 neste
processo,  na  qual  pode  se  ler  que  o requerente  possui   28 (vinte  e  oito)  anos  e  02 (dois)  meses.
Despacho do Comandante Geral: - INDEFERIDO, de conformidade com o Art. 9º da Portaria CG
Nº  552,  de  14  MAI2010,  publicada  no  SUNOR  nº  018,  de  19MAI2010. (NOTA Nº
368/2018/SSAD/DGP-3).

3º  SGT  PM  Mat.  29187-0/20ºBPM  -  LAURINALDO  LOURENÇO  DE
ANDRADE requereu a concessão de 06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º decênio de
efetivo  serviço  prestado  à  Corporação.  Despacho  do  Comandante  Geral:  -  DEFERIDO,  de
conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo
Único da Portaria CG Nº 552, de 14 MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010, a
contar da data de sua publicação. (NOTA Nº 376/2018/SSAD/DGP-3).

3º SGT PM Mat. 29894-8/23º BPM - FERNANDO FRANCISCO DA SILVA - Concessão
de 02 (dois)  meses de  Licença  Especial,  referente  ao 2º decênio de  efetivo  serviço  prestado  à
Corporação, a contar de 1º de novembro de 2018. Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO, de
conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo
Único da Portaria CG Nº 552, de 14 MAI2010, publicada no SUNOR nº 018, de 19MAI2010, a
contar da data da publicação. (NOTA Nº 373/2018/SSAD/DGP-3).

2.2.0.   Exclusão por Falecimento - Informação

             O Comandante do 4º BPM comunicou por meio do Ofício nº 957/2018 - 1ª Seção, de 23 de
outubro de  2018, que  o 1º  Sgt  PM  Mat.  950100-2/4º  BPM  -  GERALDO  ADELINO  DA
SILVA faleceu no dia 10 de setembro de 2018, quando encontrava-se de folga. Consta como causa da
morte: choque hipovolêmico secundário e ferimento transfixante do tórax por instrumento de ação
pérfuro-contundente (projétil de arma de fogo), conforme Certidão de Óbito nº 075655 01 55 2018 4
00021 213 0023158 51, emitida pelo Cartório de Registro Civil do 1º Distrito, registrada no Livro C-
21, Fls. 213, sob o nº 23158.

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar
de Pernambuco. (NOTA N° 399/2018/SSAD/DGP-3).
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O Comandante do 11º BPM comunicou por meio do Ofício nº 1007 - PMPE - 11º BPM -
P1, de 27 de agosto de 2018, que o 3º Sgt PM Mat. 30878-0/11º BPM - ANTONIO RICARDO DO
ESPÍRITO SANTO faleceu no dia 12 de julho de 2018, quando encontrava-se de folga. Consta como
causa da morte: infarto agudo do miocárdio, cardiopatia hipertrófica, hipertensão arterial sistêmica,
enfisema pulmonar (tabagismo), hesteatose hepática, conforme Certidão de Óbito nº 073890 01 55
2018  4  00129 135 0054595  17,  emitida  pelo  Cartório  de  Registro  Civil  -  13º  Distrito  de  Casa
Amarela, Recife-PE.

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar
de Pernambuco. (NOTA N° 398/2018/SSAD/DGP-3).

O Comandante do 16º BPM comunicou por meio do Ofício nº 639 - PMPE - 16º BPM -
P1, de 19 de novembro de 2018, que o 3º Sgt PM Mat. 106877-6/16º BPM - ENEIAS SEVERINO DE
SENA faleceu no dia 15 de maio de 2018, quando encontrava-se de serviço. Consta como causa da
morte: traumatismos da cabeça do pescoço do tórax e do abdome produzidos por ação contundente,
conforme Certidão de Óbito nº 074971 01 55 2018 4 00021 202 0008392 97, emitida pelo Cartório de
São José de Registro das Pessoas Naturais - 3º Distrito, Recife-PE, registrada no Livro C-21, Fls. 202,
sob o nº 8392.

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar
de Pernambuco. (NOTA N° 396/2018/SSAD/DGP-3).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

3.1.0.   Exclusão por Falecimento - Informação

O Comandante do 16º BPM comunicou por meio do Ofício nº 639 - PMPE - 16º BPM -
P1,  de  19  de  novembro  de  2018, que  o Sd PM  Mat.  109541-2/16º  BPM  -  ADEILDO  JOSÉ
ALVES faleceu no dia 15 de maio de 2018, quando encontrava-se de serviço. Consta como causa da
morte: edema cerebral, hemorragia cerebral, traumatismo crânio-encefálico, instrumento contundente,
conforme Certidão de Óbito nº 074997 01 55 2018 4 00247 093 0118073 68, emitida pelo Cartório de
Registro Civil da Graça - 6º Distrito Judiciário da Capital, Recife-PE, registrada no Livro C-247, Fls.
93, sob o nº 118073.

Em consequência, fica o referido Militar do Estado excluído do efetivo da Polícia Militar
de Pernambuco. (NOTA N° 397/2018/SSAD/DGP-3).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL

Atos do dia 26 de Novembro de 2018. 

O Vice-Governador,  no exercício do Cargo de Governador  do Estado,  no uso de suas
atribuições resolve: 

Nº 4109 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de OURO, com
03  (três)  estrelas  (MTS-3),  atendendo  proposta  do  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco, conforme dispõe o inciso III do § 3º do artigo 2º c/c o artigo 8º do Decreto nº 3.638, de
19 de agosto de 1975, aos Policias Militares abaixo  relacionados,  por  contarem  mais  de  30  (trinta)
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 anos de efetivo serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e
Tranquilidade do Estado: Coronel PM Mat. 28.621-4 IVAN JOSÉ DE MELO; Tenente Coronel PM
Mat.  1.995-0  MARCOS  AURÉLIO  DA SILVA;  Major  PM  Mat.  2.013-3  JOSÉ  BONIFÁCIO
RODRIGUES DA SILVA; Subtenente PM Mat. 28.622-2 IVANILDO NUNES DE SOUZA; Primeiro
Sargento PM Mat.  28.201-4 FRANCISCO JOAQUIM DA SILVA; Segundos Sargentos  PM Mat.
23.163-0 SÉRGIO DA SILVA FAGUNDES, 24.308-6 ENIVALDO DO NASCIMENTO, 24.870-3
LUIZ  CARLOS  GOMES  DA SILVA,  25.258-1  SEVERINO  MESSIAS  DE  FREITAS  FILHO,
25.908-0  RICARDO CAVALCANTI DE MOURA,  26.457-1  HERISTON PEIXOTO DA SILVA,
26.733-3  MARIA  ROSENILDA  RODRIGUES  DE  FREITAS  SOUZA,  27.  370-8  JOSEMI
EVANGELISTA SANTOS, 27.486-0 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE ARAÚJO, 27.743-6 IVSON
RAFAEL DOS SANTOS, 27.750-9 JOSEMAR DO NASCIMENTO, 28.108-5 ENEAS JOSÉ SILVA,
28.115-8 HUMBERTO PAULA SACRAMENTO, 28.116-6 HERMENEGILDO ALVES DE LIMA
FILHO,  28.155-7  ROBSON  SEVERINO  ARAUJO  SOUZA,  28.209-0  HÉLIO  ROBERTO  DE
MATOS MIRANDA, 28.238-3 JOSELE CORDEIRO DOS SANTOS, 28.272-3 ROZINALDO DE
LIMA SILVA;  Terceiros  Sargentos  PM  Mat.  23.101-0  DEMETRIUS  MARQUES  DE  SOUZA,
28.728-8 UBIRAJARA PATRÍCIO RIBEIRO, 29.260- 5 REGINALDO FORTUNATO DE SOUZA,
29.451-9  ALEXANDRE  FRANCISCO  DA SILVA,  29.682-1  ERIVALDO  GONÇALVES  DOS
SANTOS, 30.188-4 ERNANDO JOSÉ DE OLIVEIRA, 30.140-0 ÁLVARO ALEIXO DA PAIXÃO,
920.668-0 FLÁVIO ANTÔNIO BRAYNER. 

--oo(0)oo--

Nº 4110 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de PRATA, com
02  (duas)  Estrelas  (MTS-2),  atendendo  proposta  do  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco, conforme dispõe o inciso II do § 3º do artigo 2º c/c o artigo 8º do Decreto nº 3.638, de
19 de agosto de 1975, aos Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 20 (vinte) anos de
efetivo  serviço,  como  reconhecimento  pelos  bons  serviços  prestados  à  Ordem,  Segurança  e
Tranquilidade  do  Estado:  Majores  PM  Mat.  960.049-3  FÁBIO  MOISÉS  DE  MELO,  970.032-3
EDNILSON  JOSÉ  DE  BARROS,  980.004-2  OLYMPIO  FRAGA BISNETTO,  980.021-3  JOSÉ
EDIMAR  GONÇALVES  FILHO  Capitão  PM  Mat.  30.996-6  CLÁUDIO  BATISTA DA SILVA;
Primeiros Tenentes PM Mat. 920.578-0 EDNILSON EGITO ALVES, 930.589-0 PAULO ROBERTO
DA SILVA. Segundos Tenentes PM Mat. 950.144-4 OLÍMPIA PATRICIA ALVES DOS SANTOS
SOUZA,  950.290-4  ARQUILES  VITORINO  ALVES;  Subtenentes  PM  Mat.  30.966-4  PAULO
SÉRGIO DE MATOS E SILVA, 31.765-9 JOSÉ NUNES MAGALHÃES FILHO, 31.780-2 JAMACY
FERREIRA DA SILVA,  920.084-3  LAILSON LUIZ DE LIMA,  920.094-0  JOÃO SOARES DE
SOUZA, 920.598-5 ERILSON BATISTA DE VASCONCELOS, 920.611-6 JÂNIO LIBERATO DA
SILVA,  930.392-8  CRISTIAN  FERNANDES  LEITE  MACHADO,  930.656-0  JUVANILDO
VITORINO DA SILVA, 940.701-4 CARLOS CORDEIRO DOS SANTOS; Primeiros Sargentos PM
Mat. 28.958-2 JOÃO JOAQUIM ALVES NETO, 30.738-6 ADEMILSON JOSÉ DE ARAÚJO VILA
NOVA,  930.765-6  ROBSON  WANDERLEY GONÇALVES  DOS  SANTOS,  930.953-5  LUCAS
LUIZ DA SILVA; Segundos Sargentos PM Mat. 25.054-6 ADÍLSON ALVES AROEIRA, 26.622-1
ISAAC  DA  SILVA,  30.499-9  JAÍLSON  DE  SOUZA  OLIVEIRA,  930.572-6  CLAUDEMIR
PEREIRA DE SOUZA; Terceiros Sargentos PM Mat. 28.845-4 JOEL DA SILVA BARROS, 29.713-5
JOSÉ  RICARDO  DOS  SANTOS,  30.140-0  ÁLVARO  ALEIXO  DA PAIXÃO,  30.181-7  ELIAS
COELHO DOS SANTOS FILHO, 30.477-8 VICENTE NUNES DA SILVA, 30.487-5 EDMÍLSON
SANTOS DE OLIVEIRA, 30.808-0 NATÉRCIO DE SOUZA CABRAL, 31. 075-1 JEREMIAS DE
LIMA CABRAL, 31.081-6 MARCOS FERNANDO MARINHO DA SILVA, 31.248-7 FERNANDO
JOSÉ   DA   SILVA,   31.433-1    SILVANIO    PEREIRA   DE   MOURA, 31.489-7 ANTÔNIO JOSÉ
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 CABRAL  JÚNIOR,  31.688-1  FREDERICO  MALTA  DE  ALMEIDA,  31.760-8  FLÁVIO
MAURÍCIO DE CARVALHO MOREIRA, 910.004- 0 ADEILSON DE FREITAS SILVA, 910.130-6
JOSÉ  INÁCIO  CHAVES  DE  ALBUQUERQUE,  910.563-8  DIELSON  GONÇALVES  DE
OLIVEIRA,  920.652-3  MANOEL SANTANA SOUZA FILHO,  920.851-8  ALEXANDRE  JOSÉ
BARBOSA,  920.903-4  JOSÉ  PEDRO  DA SILVA,  921.043-1  FRANCISCO  JOSÉ  ALENCAR
ANDRADE, 921.050-4 JOSÉ FERREIRA RODRIGUES NETO, 930.222-0 MARCÍLIO JÚLIO DA
SILVA,  930.229-8  SANDRO  LUIZ  DE  SOUSA PEREIRA,  930.690-0  JOÃO  ALCIDES  LINS
SANTOS, 930.707-9 JOSÉ SILVA DE ANDRADE, 930.724-9 FERNANDO JOSÉ GONDIM DE
ARAÚJO, 930.904-7 WANTUY FERNANDES DE MEIRELES, 950.579-2 WELLINGTON JOSÉ
DE LIRA FARIAS, 950.585-7 FERNANDO LEITE DE CALDAS, 980.761-6 SÉRGIO MÁRCIO
VASCONCELOS CAVALCANTE, 980.764-0 WASHINGTON ARAÚJO DE LIMA. 

--oo(0)oo--

Nº 4111 - Conceder a Medalha do Serviço Policial Militar com passador de BRONZE,
com 01 (uma)  Estrela  (MTS-1),  atendendo proposta  do  Comandante  Geral  da  Polícia  Militar  de
Pernambuco, conforme dispõe o inciso I do § 3º do artigo 2º c/c o artigo 8º do Decreto nº 3.638, de 19
de agosto de 1975, aos Militares abaixo relacionados, por contarem mais de 10 (dez) anos de efetivo
serviço, como reconhecimento pelos bons serviços prestados à Ordem, Segurança e Tranquilidade do
Estado:  Capitães  PM Mat.  102.298-9  FABIANO DE MOURA BEZERRA,  106.225-5  GABRIEL
ANDRADE CALADO; Primeiro Tenente Mat. 930.589-0 PAULO ROBERTO DA SILVA; Segundos
Tenentes  Mat.  103.164-3  RICARDO  NETO  DE  SANTANA,  104.320-0  ALEXANDRE
GUIMARÃES DA SILVA, 104.854-6 TIAGO CARVALHO DA SILVA, 106.639-0 WELLINGTON
SOARES  FERREIRA,  106.953-5  WALLISGTON  GLAUBIERE  DA  SILVA  BELO,  107.946-8
MELQUEZEDEQUE  DE  SOUZA VASCONCELOS;  Subtenentes  PM  Mat.  31.780-2  JAMACY
FERREIRA DA SILVA, 31.920-1 RIVALDO LOPES DE OLIVEIRA, 920.611-6 JÂNIO LIBERATO
DA  SILVA,  920.886-0  ROBERT  D´ALMEIDA  RODRIGUES;  Primeiros  Sargentos  PM  Mat.
104.589-0  SIDNEY  DA SILVA SOARES,  104.923-2  FLAVIANO  CAVALCANTE  DA SILVA,
107.961-1 JONAS REGIS MOREIRA; Segundos Sargentos PM Mat. 26.997-2 CARLOS ALBERTO
BARBOSA DA SILVA, 30.499-9 JAILSON DE SOUZA OLIVEIRA, 980.844- 2 JOSÉ ROMILDO
DO NASCIMENTO JÚNIOR, 103.315-8 DRAILTON XAVIER DE SANTANA, 103.352-2 JOSÉ
PAULO  DA ROCHA JÚNIOR,  103.688-2  EDEILSON  JACKSON  DE  CARVALHO,  104.039-1
WALMIR ALBUQUERQUE DO NASCIMENTO, 105.527-5 DOALCEY BERREDO VILANOVA
DOS SANTOS, 107.046-0 GUDEMBERG JOSÉ DE SANTANA, 107.061-4 PAULO RAFAEL DA
SILVA,  107.101-7  GILBERTO  JOSÉ  COSTA JÚNIOR;  Terceiros  Sargentos  PM  Mat.  28.897-7
FRANKLIN  BEZERRA DA SILVA,  30.496-4  HERON  FERNANDO  DE  OLIVEIRA,  30.625-8
MARCIVALDO  JOSÉ  PEREIRA,  30.723-8  MARCOS  ANTÔNIO  BARBOSA,  30.893-5  JOSÉ
CLÁUDIO  DO  CARMO,  920.616-7  IZAQUE  VENCESLAU  COSTA,  920.652-3  MANOEL
SANTANA  SOUZA  FILHO,  930.904-7  WANTUY  FERNANDES  DE  MEIRELES,  950.347-1
EMERSON  ANDRADE  DE  FREITAS,  950.579-2  WELLINGTON  JOSÉ  DE  LIRA  FARIAS,
980.565-6 SÍLVIO PEREIRA LIMA; Cabos PM Mat. 102.854-5 ANDERSON CLAYTON DA SILVA
COSTA, 103.582-7 LUCIANO MENDONÇA COSTA, 106.759-1 PAULO DAVID PINHEIRO DE
SOUZA,  107.005-3  GANDUFO  PEREIRA  DINIZ,  109.467-0  LUCIENE  MARIA  AFONSO,
110.796-8 EDSON HENRIQUE DE LIMA ALMEIDA. 

(Transcrito do DOE nº 218, de 27 NOV 2018)
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5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

5.1.0.   Da  Secretaria da Casa Civil

Nº 1336, de 26 NOV 2018

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, do
TC PM EDJONES DE PAULA VIEIRA DA COSTA, do referido Órgão, para integrar a Comitiva
Oficial do Estado, na cidade Brasília - DF, nos dias 31 de outubro e 01 de novembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 1338, de 26 NOV 2018

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações, 

R E S O L V E: 

Autorizar  os  afastamentos  do  Estado,  tendo  em vista  a  solicitação  do  Chefe  da  Casa
Militar, do Maj PM LEONARDO JOSÉ SANTANA DA LUZ, o Cb PM CARLO HUMBERTO DIAS
DA SILVA e do Cb PM DANIEL BARBOSA MAGLIANO, do referido Órgão,  para tratarem de
assuntos de interesse do sobredito Órgão, na cidade do Rio de Janeiro – RJ, no período de 22 a 25 de
novembro de 2018. ANDRÉ WILSON DE QUEIROZ CAMPOS - Secretário da Casa Civil.

(Transcritas do DOE nº 218, de 27 NOV 2018)

5.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 6000, de 26/11/2018

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°,
inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L VE: 

I  -  Dispensar,  a pedido,  da  função de Agente de Segurança Patrimonial,  o  3º  Sargento
RRPM Marcus Antônio da Silva, matrícula nº 114454-5/Sede/GP; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 19 de novembro de 2018. ANTONIO
DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.
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Nº 6001, de 26/11/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I  –  Alterar  do  nível  de  Guarda  de  Estabelecimento  Prisional  para  o  nível  Agente  de
Segurança Patrimonial, o 3º Sargento RRPM Severiano Joaquim da Silva Filho, matrícula nº 118714-
7/PS-18/GP; 

II – Movimentá-lo para o efetivo do PS-09/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; e 

IV – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 1º de dezembro de 2018. 

--oo(0)oo--

Nº 6002, de 26/11/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I  –Alterar  do  nível  de  Agente  de  Segurança  Patrimonial  para  o  nível  Guarda  de
Estabelecimento Prisional, o 3º Sargento RRPM Adelson Aleixo da Silva, matricula nº 111705-0/PS-
15/GP; 

II - Determinar o exercício da função, na Penitenciaria Dr. Enio Pessoa Guerra, Limoeiro -
PE, sob o controle e fiscalização do Comando da 6ª CIPM, e permanecendo no PS – 15/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 1º de dezembro de 2018; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 6003, de 26/11/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I – Alterar do nível de Agente de Segurança de Edificações para o nível de Guarda de
Estabelecimento Prisional, o 3º Sargento RRPM José Noberto da Silva, matrícula nº 119563-4/TJPE/
GP; 
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II – Determinar o exercício da função na Cadeia Pública de Pedra - PE, sob o controle e
fiscalização do Comando do 3º BPM, e movimentá-lo para o efetivo do PS-19/GP; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; e 

IV – Contar os efeitos da presente Portaria, a partir de 1º de dezembro de 2018; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades, no estabelecimento prisional assinalado. 

--oo(0)oo--

Nº 6004, de 26/11/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º,
da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I  –Remanejar  para  o  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  o  agente  de  Segurança
Patrimonial, 3º Sargento RRPM Antenor Pedro de Souza, matrícula nº 118508-0/PS-19/GP; 

II – Designar o referido militar para a função de Segurança de Edificações, considerando o
Convênio de Cooperação Técnica nº 028/2013, celebrado entre o Tribunal de Justiça e o Estado de
Pernambuco, através da Secretaria de Administração do Estado e da Secretaria de Defesa Social; 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE; 

IV – Contar os efeitos da presente portaria a partir da data de sua publicação; e 

V – Estabelecer o prazo de 04 (quatro) dias, a partir da data da vigência da movimentação
para o exercício das atividades,  no estabelecimento prisional  assinalado.  ANTONIO DE PÁDUA
VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 6005, de 26/11/2018

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°,
inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013, 

R E S O L V E: 

I -  Dispensar, a pedido,  da função de Agente de Segurança Patrimonial,  o 2º Sargento
RRPM Antônio Alves de Souza Filho, matrícula nº 119207-8/PS-04/GP; 

II – Publiquem-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das
medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 21 de novembro de 2018. ANTONIO
DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI - Secretário de Defesa Social.
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Nº 6006, de 26/11/2018

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o previsto no
Art. 5º do Decreto nº 36.849/2011, e suas alterações, 

R E S O L V E: 

Transferir o Major PM Charles Silva de Moura, matrícula nº 950732-9, da Corregedoria
Geral/SDS para a Polícia Militar de Pernambuco. ANTONIO DE PÁDUA VIEIRA CAVALCANTI  -
Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do BG SDS nº  218, de  27 NOV 2018)

6.0.0.   DASIS

6.1.0.   Homologação e Adjudicação

PROCESSO  Nº  0262.2018.CPL  I.PE.0029.DASIS–Empresas  Vencedoras:  Dismap  -
Produtos  para  Saude  Ltda  -  Epp,  CNPJ  05.864.669/0001-45,  lote  19A,  R$1.575,00;  Exomed
Representação de Medicamentos Ltda, CNPJ 12.882.932/0001- 94, lote 21B, R$130.047,75; Loger
Distribuidora Medicamentos E Materiais  Hospitalares Eireli  Epp, CNPJ 27.600.270/0001-90,  lotes
8A,10A,22A,11A,  R$98.234,365;  MT  Comercial  Medica  Ltda,  CNPJ  07.946.534/0001-54,  lotes
21A,9A, R$81.400,00; SO Saúde Produtos Hospitalar Eireli, CNPJ 29.775.313/0001-01, lotes 5A,7
A,12A,17A,14A,2A,3A,4A,6A,13A,15A, R$124.631,00; Três Leões Material Hospitalar Ltda, CNPJ
00.175.233/0001-25, lote 6B, R$79.200,00. Recife-PE, 26/11/2018, Sérgio José Nogueira de Oliveira/
Pregoeiro/DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 218, de 27 NOV 2018)

6.2.0.   Fracasso de Licitação

PROCESSO Nº. 0227.2018.CPL I.PE.0038.DASIS – Justifi cativa: Empresas desclassifi
cadas por não atenderem as especificações exigidas em edital.  Recife-PE, 26 NOV 2018. Robson
Inácio Vieira - Diretor da DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 218, de 27 NOV 2018)

7.0.0.   DEAJA/DCC

2º Termo Aditivo ao Contrato nº 009/2016-PMPE. Processo nº 181.2016.I.PE.128.PMPE.
Objeto:  Prorrogação  do  Contrato  por  12  meses.  Empresa:  Nordeste  Sustentável,  CNPJ  nº
12.414.820/0001-09. Valor mensal: R$ 81.644,21. Vigência: 10/10/2018 a 09/10/2019. Maj QOPM
Arley. 

8.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

Resultado de Adjudicação de Licitação Processo nº 0088.2018.CPL.PE.0022.PMPE-CPL/
Capital. Registro de Preços para eventual Fornecimento de Gêneros Alimentícios para atendimento
das necessidades de Unidades da PMPE (BPGD, BPCHOQUE, RPMON e CREED), por um período
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 de 12 (doze) meses. Empresas Vencedoras: Lote-1 A - Rodrigo José Soares dos Anjos-EPP. CNPJ
08.852.775/0001- 05 - Valor Adjudicado R$ 449.996,1700 – Lote 1 B - Rodrigo José Soares dos
Anjos-EPP. CNPJ 08.852.775/0001-05 - Valor Adjudicado R$ 149.938,3900 – Lote 4 A - COMAPE –
Comércio de Alimentos de Pernambuco Ltda-ME. CNPJ 27.729.308/0001- 29 - Valor Adjudicado R$
95.137,7800 – Lote 4 B -  COMAPE – Comércio de Alimentos  de Pernambuco Ltda-ME. CNPJ
27.729.308/0001-29 - Valor Adjudicado R$ 31.672,4700 – Lote 5 A - Rodrigo José Soares dos Anjos-
EPP. CNPJ 08.852.775/0001- 05 - Valor Adjudicado R$ 81.824,4200 – Lote 5 B Rodrigo José Soares
dos Anjos-EPP. CNPJ 08.852.775/0001-05 - Valor Adjudicado R$ 27.219,2400 – Lote 6 Almorim
Alimentos,  Comércio  e  Serviços  Ltda-ME.  CNPJ  28.965.594/0001-94  -  Valor  Adjudicado  R$
46.982,1428 – Lote 7 Frutas & Sucos Eireli–ME. CNPJ 07.216.760/0001-80 - Valor Adjudicado R$
22.765,6252 - OBS: Informações complementares disponíveis nos sites www. peintegrado.pe.gov.br e
www.licitacoes.pe.gov.br,  bem  como  através  do  e-mail  cpl@pm.pe.gov.br.  Recife,  23/11/2018  –
André Felipe Araújo Pereira do Nascimento – Maj PM – Presidente da CPL/Capital. 

(Transcrito do DOE nº 218, de 27 NOV 2018)

8.1.0.   Aviso de Licitação

Processo nº 0101.2018.CPL.PE.0028.PMPE-CPL/Capital. Registro de Preços para eventual
Fornecimento de Equipamento de Proteção Individual do tipo Capacete - Anti-tumulto com Viseira.
Valor:  R$  74.000,0000.  Recebimento  das  Propostas:  até  10/  DEZ/2018  às  10h00  (Horário  de
Brasília). Disputa de Preços: 10/DEZ/2018 às 10h30. OBS: O edital na íntegra poderá ser retirado na
CPL/Capital,  sito  a  Rua  Amaro  Bezerra  s/nº,  Derby  –  Recife/PE,  ou  nos  sites
www.peintegrado.pe.gov.br e www. licitacoes.pe.gov.br, bem como através do e-mail cpl@pm.pe.gov.
br. Informações: Fones: (81) 3181.1124 ou 3181 1203. Recife, 26/ NOV/2018. – André Felipe Araújo
P. do Nascimento – Maj PM – Presidente da CPL/Capital. 

(Transcritas do DOE nº 218, de 27 NOV 2018)

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo Administrativo Disciplinar Revisional de EX-PM
 

1.1.1.   Solução
 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 616/2017, publicada no Boletim Geral nº 221, de
24 de novembro de 2017.

Presidente: TC PM Mat 1860-0/ Mardenny Cavalcanti Maia.
2ºMembro: Cap PM Mat 102121-7/ Bruno Ferreira Brayner.
Requerente: Ex PM, Sr. Jorge Luiz Lins.
Objeto: Com  base  no  Art.  39,  §  3º,  Inciso  I  c/c  o  Art.  40,  §  2º,  Inciso  I  da  Lei  Estadual

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art.  5º,  LV da Constituição Federal,  o Ex PM Sr.
JORGE  LUIZ  LINS,  requereu  a  princípio,  junto  ao  Comando  Geral  da  Corporação,  a
abertura deProcesso Administrativo Disciplinar Revisional, alegando neste requerimento que
foi  injustiçado  quando  na  aplicação  do  Ato  Administrativo  em  que  se  deu  o  seu
licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, publicado no Boletim
Geral da PMPE nº 42, de 21 de fevereiro de 1983.
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Vêm  à  apreciação  deste  Comandante,  os  autos  conclusos  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Jorge Luiz Lins, instaurado por força da Portaria
do Comando Geral da PMPE nº 616/2017, publicada no Boletim Geral nº 221, de 24 de novembro de
2017, onde em síntese, o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como intuito de
verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o licenciou
“ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,  tendo em vista o mesmo haver incorrido no que
preconiza a alínea “b”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974
(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais).

O devido processo aqui em apreciação final foi instaurado em atendimento ao Contencioso
oriundo  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  orientou  a  PMPE  que  realizasse  as  análises
preliminares, de caráter de admissibilidade, focando principalmente na existência de fatos novos que
possam ensejar na possibilidade de abertura de Processo Revisional Disciplinar do ato administrativo
que licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação.

A Comissão Revisora designada, recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar
de caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Jorge Luiz Lins, realizado pelo
Grupo  de  Trabalho  de  Análise  e  Parecer  de  Requerimento  Administrativo  de  Ex PMs,  onde  em
primeira etapa opinou ao Comandante Geral pela abertura de Processo Administrativo Disciplinar
Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo ex-policial militar, em que
pese no sentido de que a Administração Militar Estadual, reconhecesse a possibilidade de nulidade do
ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a  bem da disciplina das  fileiras  da Corporação,
publicado no Boletim Geral da PMPE nº 042, de 04 de março de 1983, tendo a Comissão Revisional
Disciplinar,  sob  a  luz  da  legislação  disciplinar  aplicável  na  época  do  fato,  e  através  de  análise
minuciosa  realizada,  em  se  considerando  necessário  a  existência  de  elementos  básicos  que  o
caracterizem,  verificou  que  não  foram  encontrados  documentos  físicos  necessários  que  melhor
pudesse formar um juízo de valor para robustecer o ato administrativo que licenciou “ex-offício” a
bem da disciplina o requerente das fileiras da Corporação.

Por questão de justiça e direito, o processo foi  encaminhado a apreciação da Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, que após análise dos autos, opinou pelo
indeferimento do pleito em questão, com base na prescrição quinquenal e a decadência do direito,
pugnando pela  remessa do feito  a  Procuradoria Geral  do Estado,  que também opinou no mesmo
sentido, e por não apresentar fatos novos, deve ser mantido o Licenciamento ex “officio” a bem da
disciplina da Corporação, com fim de subsidiar decisão final do Comandante Geral da PMPE, onde
em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar
em destaque  transcorreu  pautado  em  obediência  e  homenagem  aos  princípios  constitucionais  da
legalidade,  impessoalidade,  publicidade,  dentre  outros,  e,  sobretudo,  nas  vigas  mestras  da Ampla
Defesa e  Contraditório.  Noutras  palavras,  com inobjetável  paridade de normas,  transcorrendo em
consonância com a instrumentalização descrita na Portaria do Comando Geral da PMPE nº 616/2017,
publicada no Boletim Geral nº 221, de 24 de novembro de 2017, razão pela qual não há que falar em
hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência de qualquer nulidade absoluta e,
sequer, de nulidade relativa.

Muito  embora,  por  amor  ao  debate,  passou-se  a  analisar  todo  o  processo  disciplinar
revisional, quando se observa ser bastante cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo
perdeu o seu Direito de impetrar o recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, pois, sobreveio o
instituto  da  Prescrição,  posto  que  o  recurso  em tela deve  ser  apresentado  no  prazo  máximo de
05(cinco) dias úteis, a contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento
do seu último recurso, conforme o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece:

 
Art.  55  A Revisão  Disciplinar  consiste  na  interposição  de  recurso,  sob  a  forma  de

requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores.
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§ 1º………
(------)
§ 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco)

dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu
último recurso .

Entretanto, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao sistema
recursal  contra  as  penas  disciplinares, não se  aplica  indiscriminadamente  a  todas  as  situações
prejudiciais  ao  militar estadual.  De  fato,  os  demais  recursos  elencados  na  Lei  nº  11.817/2000
(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema escalonado e sequencial
que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, mas que não são os únicos
atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos estes derivados de um processo
disciplinar.

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente abrangente e
não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, cabíveis os três outros
recursos, significa uma redundância recursal, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da
defesa do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao
processo disciplinar. E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos para se
contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal estabelecido, nas
quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. Enfim, parece que, se
cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar.

Ademais,  a  título  de  conhecimento,  passa-se  aqui  a  discutir  a  real  finalidade  de  um
Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar Militar visa
constatar se havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça sem estabilidade, estes
parâmetros na realidade são princípios basilares que transcende a esfera das meras contravenções ou
transgressões disciplinares, e direciona o julgamento das infrações.

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do fato
transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do Requerente e
os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar.

Assim,  o Encarregado do  Processo  Administrativo Disciplinar  Militar  deve  analisar  as
provas e concluir se a conduta do increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei nº
6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares).

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos somente demonstram
que os atos praticados pelo Requerente quando ainda nas fileiras da Corporação, feriram a  honra
pessoal,  o  pundonor  militar  e  o  decoro  da  classe,  e  que  o  raio  apuratório  do  Processo
Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado principalmente a verificação da existência de fatos
novos alegados e provados pelo requerente de que houve injustiça praticada pela administração militar
na época do licenciamento do ex-policial militar.

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste mister,
as  Cortes  Superiores  já  esboçaram  entendimentos  de  que  uma  eventual  nulidade  no  processo
administrativo,  e  uma possível  anulação  do  ato  administrativo  de  aplicação  de  penalidade,  exige
principalmente,  a  comprovação  do  prejuízo  sofrido,  hipótese  em  que  não  está  devidamente
configurada e provada neste caso, pois, a simples alegação de injustiça da penalidade, não constitui
fundamento para a anulação do ato que o licenciou da PMPE, pois se requer elementos novos, ainda
não apreciados no processo originário.

Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os atos
praticados pelo ex-militar estadual à época em que estava na PMPE, feriram os pilares castrenses,
principalmente se houve procedimento incorreto no desempenho da função, se realizou conduta tida
como irregular ou praticado ato que afete a honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e
que estes atos praticados foram tão graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual.
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Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo Comandante Geral
à  época  contra  o  requerente, se   coaduna   com   o   conjunto   probatório,  isso  porque  esse  plexo
demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que o licenciou “ex-offício” a bem
da disciplina, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e proporcional, posto que a
gravidade da conduta praticada pelo mesmo recomendava a imposição da reprimenda disciplinar.

Considerando que a autorização do Comandante Geral  para instauração desse Processo
Administrativo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares
terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº 20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de
cinco anos para revisão, porém, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável
ao cidadão, pois os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de
revisão  apreciado,  na  via  administrativa,  com base  no  Art.  40,  §  1º  e  2º,  I,  da  Lei  Estadual  nº
11.817/2000, e a anulação da pena aplicada a integrantes da Polícia Militar do Estado de Pernambuco
em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual
nº 11.817/2000, porém o mesmo não apresentou fatos novos. Além do mais, o Superior Tribunal de
Justiça estabelece que, em não havendo demonstração de fatos novos a fundamentar o pedido de
revisão, ocorre a própria decadência do direito.

Observo desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo
que embase uma decisão diversa das decisões anteriores, posto que o recurso é desprovido de prova
de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição de que não há vício de
nulidade do ato administrativo de Licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação,
imposta  ao Recorrente  no caso em questão.  Assim,  deve ser  mantida a  deliberação adotada pelo
Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada ao ex-militar estadual.

Quanto a alegação do Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de Licenciamento do
serviço  ativo,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado,  que  é  a  instituição  que  representa  o  Estado  de
Pernambuco e suas autarquias judicialmente,  competindo-lhe também as atividades de consultoria
jurídica do Poder Executivo, fixou a interpretação sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos
Atos  de  Licenciamento  da  PMPE,  tendo  como  base  as  normas  constitucionais,  legais  e
administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da administração Estadual, como os
atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o
disposto  no  Art.  87,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  6.783/74  –  Estatuto  dos  Policiais  Militares  de
Pernambuco.

Constatou-se finalmente que o Requerente não apresentou fatos novos capazes de afirmar
as suas alegações de que o Ato de seu Licenciamento das Fileiras da Corporação se deu de forma
ilegal  e  com vícios,  que pudesse ensejar  na possibilidade de anulação e/ou modificação da pena
disciplinar militar.

 
Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve:
 
1.  Discordar  do  Relatório  apresentado  pela  Comissão  Administrativa  Disciplinar

Revisional, e concordar com a Nota Técnica/2018-DEAJA e o Parecer nº 0615/2018 - Procuradoria
Geral do Estado, devido a prescrição quinquenal, a decadência do direito, e por não apresentar fatos
novos, indeferindo o pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Jorge Luiz Lins, (quanto a reintegração do ex-
militar estadual nas     fileira da Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada)  ;  

2.  Determinar,  em cumprimento  ao  artigo  8º,  II  do  regimento  interno  dos  Grupos  de
Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da
publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do Brasil
em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o interessado do teor
da presente decisão;
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3. À DGP para remeter os autos do PAD à DGP-7, para arquivo;
4. Publique-se e Cumpra-se. (Nota nº  5615499-3/2018).

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Portanto livrarei as minhas ovelhas, para que não sirvam mais de rapina, e julgarei entre
ovelhas e ovelhas.(Ezequiel 34:22)


